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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS – SÍNTESE DOS FACTOS E CONCLUSÕES

O presente relatório aborda a aplicação da legislação da UE relativa aos regimes de 
distribuição de fruta, legumes, leite e produtos lácteos nas escolas. Centra-se no Regulamento 
(UE) 2016/791 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2016, que altera os 
Regulamentos (UE) n.º 1308/2013 e (UE) n.º 1306/2013 no que respeita ao regime de ajuda à 
distribuição de fruta e produtos hortícolas, bananas e leite nos estabelecimentos de ensino, no 
Regulamento de Execução (UE) 2017/39 da Comissão, de 3 de novembro de 2016, que 
estabelece normas de execução do Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parlamento Europeu e 
do Conselho no que se refere à ajuda da União à distribuição de fruta e produtos hortícolas, 
bananas e leite nos estabelecimentos de ensino, e no Regulamento Delegado (UE) 2017/40 da 
Comissão, de 3 de novembro de 2016, que complementa o Regulamento (UE) n.º 1308/2013 
do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à ajuda da União para a 
distribuição de fruta e produtos hortícolas, bananas e leite nos estabelecimentos de ensino e 
que altera o Regulamento Delegado (UE) n.º 907/2014 da Comissão. O relatório baseia-se nas 
conclusões do documento de investigação do EPRS intitulado «Implementation of the EU 
School’s Scheme for fruit, vegetables and milk products» (Aplicação do regime da UE de 
distribuição de fruta, produtos hortícolas e produtos lácteos nas escolas).

Principais conclusões

O regime obteve uma resposta positiva por parte das autoridades públicas, que o descreveram 
como uma experiência valiosa que permite um amplo alcance e o acesso gratuito a uma 
alimentação saudável e sustentável para todas as crianças, independentemente do seu estatuto 
socioeconómico. Mostraram-se especialmente favoráveis aos objetivos de reaproximar as 
crianças da agricultura e de ensinar hábitos alimentares saudáveis. O regime constitui uma 
oportunidade notável de alinhamento com os ambiciosos objetivos do Pacto Ecológico, do 
Farm2Fork, da Luta contra o Cancro, da Garantia da UE para a Infância e do Plano de Ação 
para a Produção Biológica. No entanto, o potencial do regime é posto em causa pelo seu 
orçamento, pela cobertura, pela definição de produtos elegíveis e pelos métodos de 
distribuição e execução. As partes interessadas confirmaram unanimemente que os 
Estados-Membros, por si só, não poderiam ter alcançado o que foi alcançado pelos atuais 
regimes da UE de distribuição de fruta, legumes, leite e produtos lácteos nas escolas.

1. Aplicação da legislação de 2017 a 2022

1.1 Número de participantes

Os dados mostram que o regime não chega a uma parte significativa das crianças em idade 
escolar (ou seja, no ano letivo de 2019/2020, participaram no regime apenas 19,1 milhões dos 
76,2 milhões de alunos da UE). Este problema está diretamente relacionado com o orçamento 
limitado atribuído às escolas.

A pandemia de COVID-19 agravou o problema, uma vez que o número de crianças 
envolvidas diminuiu substancialmente no ano letivo de 2020/2021. Os relatórios de 
acompanhamento apresentados em 31 de janeiro de 2021 mostram que o encerramento das 
escolas e o ensino à distância causaram uma redução significativa do número de crianças 
participantes, estimado em 16 milhões, um número inferior ao dos anos letivos anteriores na 
UE-27. A diminuição do número de participantes é significativa, mesmo tendo em conta que, 
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pela primeira vez, o Reino Unido não participou no regime e que a Grécia não conseguiu 
aplicar o regime devido a questões de contratação pública. A tendência decrescente é comum 
em todos os Estados-Membros.

1.2 Quantidade e variedade dos produtos distribuídos

A pandemia teve graves repercussões na cadeia de abastecimento alimentar mundial, 
incluindo os produtos abrangidos pelo regime (fruta, produtos hortícolas e leite). A 
intermitência da distribuição devido ao encerramento das escolas exerceu pressão sobre os 
contratos com os fornecedores. Houve uma redução das quantidades de produtos distribuídos 
às escolas e ajustamentos nas modalidades de distribuição (ou seja, preferiu-se a utilização de 
embalagens com doses individuais em vez de soluções mais respeitadoras do ambiente para 
permitir o distanciamento social). A redução do período de distribuição também causou uma 
redução da gama de produtos disponíveis para distribuição (apenas uma variedade limitada de 
frutos e produtos hortícolas frescos esteve disponível durante os períodos de execução).

Globalmente, registou-se uma redução das despesas relacionadas com a distribuição, tanto a 
nível da União como a nível nacional (nos países contribuintes).

1.3 Atividades educativas

As medidas educativas revelaram-se uma das partes com maior sucesso do regime. Com 
efeito, embora seja difícil medir o impacto apenas deste instrumento político da UE nas 
crianças e nos seus padrões dietéticos, estudos sugerem que os alunos que participaram nas 
medidas educativas estavam mais cientes dos hábitos alimentares saudáveis do que os não 
participantes. A pandemia criou obstáculos à possibilidade de realizar algumas medidas 
educativas incluídas no regime, como visitas a explorações agrícolas ou aulas de culinária e 
de degustação. No entanto, a maioria dos Estados-Membros conseguiu adaptar as atividades 
educativas previstas no regime ao ensino à distância. Apesar dos esforços envidados, 
registou-se uma diminuição do número de crianças envolvidas e das despesas relacionadas 
com atividades educativas.

2. Orçamento

A diminuição das despesas não deve ser interpretada como falta de popularidade do regime; 
pelo contrário, em alguns Estados-Membros, os pedidos de participação dos estabelecimentos 
de ensino excede, todos os anos, as dotações financeiras disponíveis. Com efeito, embora os 
custos dos fatores de produção do regime (no que diz respeito à ajuda da UE) contribuam de 
certo modo para a realização dos objetivos do regime, o orçamento é geralmente considerado 
insuficiente para chegar a um grande número de pessoas e ter um impacto significativo. 
Atualmente, são necessários contributos substanciais de fundos nacionais para complementar 
o regime, o que significa que os fundos da UE, por si só, são insuficientes para cumprir as 
metas nacionais. Ao mesmo tempo, a aplicação não foi homogénea entre os Estados-Membros 
e alguns não utilizaram plenamente o orçamento. Ainda que haja divergências, a tendência 
geral entre os Estados-Membros mostra que é necessário um orçamento mais robusto para 
alcançar um número estável de crianças e garantir a regularidade da distribuição dos produtos, 
ao passo que um aumento do número de beneficiários exigirá um aumento acentuado do 
financiamento. Preocupações recentes dizem respeito à inflação e ao aumento dos custos dos 
preços dos alimentos, o que poderia reduzir o âmbito e o impacto do regime. Além disso, a 
Comissão Europeia publicou recentemente um regulamento que permite uma redistribuição 
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interna da ajuda da UE ao abrigo do regime da UE de distribuição de fruta, legumes, leite e 
produtos lácteos nas escolas, a fim de atender às crianças deslocadas da Ucrânia matriculadas 
em escolas da UE.

3. Cobertura

A aplicação do regime está quase totalmente limitada às escolas primárias e secundárias. Com 
efeito, 70 % dos participantes são crianças que frequentam o ensino primário, 20 % o jardim 
de infância e apenas 10 % o ensino secundário, com a Alemanha a apresentar o maior número 
de participantes, seguida da Suécia, da Roménia e da Polónia.

4. Simplificação do processo administrativo

Outro ponto crítico para a aplicação no futuro será a simplificação e a racionalização do 
processo administrativo. As escolas públicas tendem a ter elevados níveis de encargos 
administrativos; por conseguinte, o regime deve ser simples para ser atrativo para as escolas. 
Atualmente, as medidas administrativas relacionadas com o regime não são as melhores. As 
eventuais medidas para atingir este objetivo incluem a eliminação do prazo para a 
apresentação dos pedidos de ajuda (deixado ao critério dos Estados-Membros), uma revisão 
do sistema de redução dos pagamentos após os prazos e uma maior flexibilidade nas 
transferências e na reafetação do orçamento. Uma nota positiva resultante da pandemia, em 
termos de simplificação administrativa, foi a adoção de controlos à distância, uma prática que 
deve manter-se após o «regresso à normalidade».

5. Alargar a lista de produtos e melhorar a qualidade

A futura aplicação deve considerar a possibilidade de limitar a distribuição de produtos com 
açúcares adicionados que a maioria das administrações escolares e dos pais considera 
contrária aos objetivos gerais do regime. Além disso, a futura aplicação deve introduzir 
obrigações relativamente a produtos que estejam em conformidade com critérios sanitários, 
éticos e ambientais.

Conclusões e recomendações

Aplicação das regras

O relator é de opinião que devem ser postas em prática as seguintes recomendações políticas 
cruciais:

– A futura aplicação deve ponderar o aumento gradual do orçamento do regime;

– Os Estados-Membros devem ser convidados a consagrar uma parte mínima do orçamento 
da UE à execução de medidas educativas, que também devem ser mais frequentes e 
generalizadas;

– Os produtos a incluir na distribuição devem ser não transformados, biológicos e originários 
da União; além disso, recomenda-se a introdução de obrigações relativamente a produtos que 
estejam em conformidade com critérios objetivos que devem incluir considerações de saúde, 
ambientais e éticas, a sazonalidade, a variedade ou a disponibilidade de produtos locais, 
dando prioridade a cadeias de abastecimento curtas. No caso das bananas, apenas poderá ser 
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dada prioridade a produtos do comércio equitativo de países terceiros quando não estiverem 
disponíveis produtos equivalentes originários da União. Os produtos devem refletir, tanto 
quanto possível, os hábitos alimentares e os tipos de culturas da zona;

– Os produtos com adição de açúcar, de gordura, de sal e/ou de edulcorantes não devem ser 
autorizados no regime; a Comissão deve eliminar as exceções que permitem a distribuição 
destes tipos de produtos;

– A futura aplicação deve centrar-se nos infantários, nos jardins de infância e nas escolas 
primárias;

– A fim de simplificar o processo administrativo, recomenda-se que se dê maior flexibilidade 
ao prazo para a apresentação dos pedidos de ajuda, reveja o sistema de redução dos 
pagamentos após os prazos, aumente a flexibilidade nas transferências e na reafetação do 
orçamento, simplifique o procedimento de contratação pública e mantenha a adoção de 
controlos à distância;

– Nos procedimentos de adjudicação de contratos, não deve haver predominância de grandes 
fornecedores em detrimento dos pequenos agricultores que participam no regime;

– Deve ser criado um fórum para incentivar os Estados-Membros a partilharem as melhores 
práticas como forma de identificar formas bem-sucedidas de racionalizar a aplicação do 
regime.
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PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o regime escolar de consumo de fruta, legumes, leite e produtos lácteos previsto 
pelo Regulamento Organização Comum dos Mercados
(2021/2205(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro de 2013, que estabelece uma organização comum dos 
mercados dos produtos agrícolas1 (Regulamento Organização Comum dos Mercados), 
que constitui a base jurídica do regime da UE de distribuição de fruta, produtos 
hortícolas, leite e produtos lácteos nas escolas,

– Tendo em conta a avaliação de execução do Serviço de Estudos do Parlamento 
Europeu, de 14 de julho de 2022, intitulada «Implementation of the EU school scheme 
for fruit, vegetables and milk products: a mid-term review» (Aplicação do regime da 
UE de distribuição de fruta, produtos hortícolas e produtos lácteos nas escolas: revisão 
intercalar),

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2021/2115 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 2 de dezembro de 2021, que estabelece regras para apoiar os planos 
estratégicos a elaborar pelos Estados-Membros no âmbito da política agrícola comum 
(planos estratégicos da PAC) e financiados pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia 
(FEAGA) e pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)2,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2020/2220 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 23 de dezembro de 2020, que estabelece determinadas disposições 
transitórias para o apoio do Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural 
(FEADER) e do Fundo Europeu Agrícola de Garantia (FEAGA) em 2021 e 2022 e que 
altera os Regulamentos (UE) n.º 1305/2013, (UE) n.º 1306/2013 e (UE) n.º 1307/2013 
no respeitante aos recursos e à aplicação em 2021 e 2022, bem como o Regulamento 
(UE) n.º 1308/2013 no respeitante aos recursos e à distribuição desse apoio em 2021 e 
20223,

– Tendo em conta o Regulamento de Execução (UE) 2017/39 da Comissão, de 3 de 
novembro de 2016, que estabelece as normas de execução do Regulamento (UE) n.º 
1308/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que se refere à ajuda da União à 
distribuição de fruta e produtos hortícolas, bananas e leite nos estabelecimentos de 
ensino4,

– Tendo em conta o Regulamento Delegado (UE) 2017/40 da Comissão, de 3 de 
novembro de 2016, que complementa o Regulamento (UE) n.º 1308/2013 do 
Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito à ajuda da União para a 

1 JO L 347 de 20.12.2013, p. 671.
2 JO L 435 de 6.12.2021, p. 1.
3 JO L 437 de 28.12.2020, p. 1.
4 JO L 5 de 10.1.2017, p. 1.
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distribuição de fruta e produtos hortícolas, bananas e leite nos estabelecimentos de 
ensino e que altera o Regulamento Delegado (UE) n.º 907/2014 da Comissão5,

– Tendo em conta a Decisão de Execução (UE) 2022/1187 da Comissão, de 7 de julho de 
2022, que altera a Decisão de Execução (UE) 2022/493 no respeitante à repartição 
definitiva da ajuda da União pelos Estados-Membros no âmbito do regime de 
distribuição de fruta e produtos hortícolas e de leite nas escolas para o período de 1 de 
agosto de 2022 a 31 de julho de 20236, que visa maximizar plenamente o potencial dos 
fundos disponíveis e dar resposta às dificuldades na aplicação do regime escolar 
resultantes da deslocação de crianças da Ucrânia na sequência da agressão militar por 
parte da Rússia,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 20 de maio de 2020, intitulada 
«Estratégia do Prado ao Prato – para um sistema alimentar justo, saudável e respeitador 
do ambiente» (COM(2020)0381),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de outubro de 2021, sobre uma Estratégia do 
Prado ao Prato para um sistema alimentar justo, saudável e respeitador do ambiente7,

– Tendo em conta o Regulamento (UE) 2018/848 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 30 de maio de 2018, relativo à produção biológica e à rotulagem dos produtos 
biológicos8,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 19 de abril de 2021, sobre um plano 
de ação para o desenvolvimento da produção biológica (COM(2021)0141), 

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 3 de fevereiro de 2021, intitulada 
«Plano Europeu de Luta contra o Cancro» (COM(2021)0044),

– Tendo em conta o Relatório Especial n.º 10/2011 do Tribunal de Contas, de 24 de 
outubro de 2011, intitulado «Os programas “leite para as escolas” e “distribuição de 
fruta nas escolas” são eficazes?»,

– Tendo em conta a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável da ONU,

– Tendo em conta a Decisão 5.COM 6.41, de 16 de novembro de 2010, do Comité 
Intergovernamental da Unesco para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial que 
aprova a inclusão da Dieta Mediterrânica na lista do Património Cultural Imaterial da 
Humanidade,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 29 de abril de 2021, sobre uma Garantia Europeia 
para a Infância9,

5 JO L 5 de 10.1.2017, p. 11.
6 JO L 184 de 11.7.2022, p. 56.
7 JO C 184 de 5.5.2022, p. 2.
8 JO L 150 de 14.6.2018, p. 1.
9 JO C 506 de 15.12.2021, p. 94.
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– Tendo em conta a Recomendação (UE) 2021/1004 do Conselho, de 14 de junho de 
2021, relativa à criação de uma Garantia Europeia para a Infância10,

– Tendo em conta o Inquérito Europeu de Saúde por Entrevista (3.ª vaga EHIS) de 2019,

– Tendo em conta a Iniciativa Europeia de Vigilância da Obesidade Infantil (COSI) da 
OMS e os seus cinco primeiros cinco inquéritos realizados entre 2007 e 2020,

– Tendo em conta o artigo 54.º do seu Regimento, bem como o artigo 1.º, n.º 1, alínea e), 
e o anexo 3 da Decisão da Conferência dos Presidentes, de 12 de dezembro de 2002, 
sobre o processo de autorização para elaborar relatórios de iniciativa,

– Tendo em conta o relatório da Comissão da Agricultura e do Desenvolvimento Rural 
(A9-0096/2023),

A. Considerando que promover regimes alimentares saudáveis, variados e equilibrados, 
juntamente com um estilo de vida saudável, incluindo a atividade física regular, é cada 
vez mais importante e deve tornar-se uma prioridade na nossa sociedade; que é 
necessária uma abordagem integrada e abrangente entre nutrição e estilo de vida; que 
uma em cada três crianças na UE com idades compreendidas entre os seis e os 
nove anos tem excesso de peso ou é obesa11; que regimes alimentares saudáveis podem 
reduzir o risco de certas doenças crónicas; que a promoção de regimes alimentares 
saudáveis constitui uma medida preventiva contra a doença e um investimento na saúde 
pública;

B. Considerando que 53 % dos europeus têm excesso de peso12; que existe um padrão 
claro relacionado com o nível de escolaridade, em que a percentagem de pessoas com 
excesso de peso diminui com o aumento do nível de escolaridade;

C. Considerando que as bases para uma sociedade saudável e sustentável são lançadas na 
escola;

D. Considerando que uma educação em matéria de nutrição que promova uma alimentação 
variada, equilibrada e saudável é crucial para estimular hábitos de consumo saudáveis e, 
por conseguinte, deve ser melhorada em toda a UE;

E. Considerando que todas as crianças em idade escolar devem ter acesso equitativo e justo 
a produtos alimentares saudáveis, nutritivos e sustentáveis;

F. Considerando que é extremamente importante sensibilizar e educar as crianças em toda 
a UE sobre questões como as cadeias alimentares locais, a sazonalidade, a agricultura 
biológica e integrada, regimes alimentares saudáveis, variados e equilibrados, a 
segurança alimentar, as alterações climáticas, o bem-estar dos animais, a 
sustentabilidade na produção de alimentos e o desperdício alimentar;

10 JO L 223 de 22.6.2021, p. 14.
11 Organização Mundial da Saúde, WHO European Regional Obesity Report 2022 (Relatório de 2022 da OMS 
sobre a obesidade regional europeia), Copenhaga: Gabinete Regional da OMS para a Europa, 2022.
12 Eurostat, Over half of adults in the EU are overweight (Mais de metade dos adultos na UE têm excesso de 
peso), 21 de junho de 2021.
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G. Considerando que as crianças podem desempenhar um papel fundamental na 
informação e sensibilização dos pais, familiares e pares sobre regimes alimentares 
conscientes, variados, equilibrados e sustentáveis e um estilo de vida saudável;

H. Considerando que estudos demonstraram que o consumo de frutas e produtos hortícolas 
frescos, como parte de uma alimentação equilibrada, reduz o risco de doenças 
potencialmente mortais e ajuda a atenuar o impacto ambiental dos sistemas alimentares; 
que os níveis de consumo de frutas e produtos hortícolas entre as crianças e os jovens 
não são satisfatórios; que existem diferenças assinaláveis entre a quantidade de frutas e 
produtos hortícolas consumidos nos diferentes Estados-Membros da União Europeia;

I. Considerando que, segundo um relatório de 2002 da OMS, o baixo consumo de frutas e 
produtos hortícolas é um dos dez principais fatores de risco que contribuem para a 
mortalidade por causas conhecidas;

J. Considerando que as medidas destinadas a educar as crianças e os adolescentes sobre a 
importância de uma alimentação saudável, variada e equilibrada podem ter repercussões 
positivas na sociedade no seu conjunto, especialmente a longo prazo;

K. Considerando que, na UE, cerca de 20 % do total de alimentos produzidos são perdidos 
ou desperdiçados e que os agregados familiares geram mais de metade do desperdício 
alimentar total, o que tem impactos negativos em termos sociais, económicos e 
ambientais; que medidas educativas adequadas à idade que incentivem a introdução de 
boas práticas podem contribuir significativamente para a redução do desperdício 
alimentar na UE a longo prazo;

L. Considerando que a dieta mediterrânica é um regime alimentar baseado em hábitos 
saudáveis, com um padrão alimentar que possui grandes benefícios para a saúde 
reconhecidos pela comunidade científica;

M. Considerando que as medidas destinadas a fornecer o acesso gratuito a alimentos 
saudáveis a todas as crianças em idade escolar, independentemente do seu contexto 
socioeconómico, podem ter efeitos positivos cumulativos na sua saúde física e mental, 
bem como no seu desenvolvimento e bem-estar social; que estas medidas podem lançar 
as bases para um consumo sustentável numa fase posterior da vida, podendo também ter 
um efeito positivo indireto no desenvolvimento das comunidades locais, em particular 
das pequenas explorações agrícolas e das explorações agrícolas familiares;

N. Considerando que as normas de produção de alimentos na UE são as mais elevadas e 
rigorosas do mundo, especialmente em termos de sustentabilidade;

O. Considerando que as regiões ultraperiféricas, principalmente os arquipélagos com ilhas 
distantes, têm maior dificuldade em garantir o fornecimento regular destes alimentos;

P. Considerando que o perfil do regime da UE de distribuição de fruta, produtos hortícolas 
e leite nas escolas deve ser reforçado e que é necessário melhorar a comunicação do 
programa, para que chegue a um maior número de participantes;

Q. Considerando que os regimes alimentares mais pobres e os problemas de saúde 
subjacentes, como a obesidade, são mais prevalecentes entre as crianças oriundas de 
meios socioeconómicos desfavorecidos;
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R. Considerando que o acompanhamento e a avaliação são cruciais para assegurar o bom 
funcionamento do regime da UE de distribuição de fruta, produtos hortícolas e leite nas 
escolas;

Conclusões e recomendações

Orçamento

1. Lamenta que o montante do financiamento da UE que os Estados-Membros recebem 
seja, em muitos casos, insuficiente para chegar a todos os grupos-alvo em todas as 
regiões, motivar todas as escolas a participar, alcançar o impacto desejado e fazer uma 
diferença real e bem-sucedida nas escolas a nível europeu e nacional; salienta que, para 
garantir a continuidade dos programas que funcionam bem, a atual distribuição da ajuda 
deve também continuar a ser considerada como uma base mínima para a distribuição;

2. Lamenta que alguns Estados-Membros não estejam a utilizar plenamente o orçamento 
disponível, principalmente devido ao elevado número de procedimentos administrativos 
e burocráticos; insta a Comissão e os Estados-Membros a cooperarem na avaliação do 
desempenho nacional antes da próxima revisão do regime de distribuição nas escolas, a 
produzirem uma análise sólida das razões pelas quais a taxa de absorção do orçamento 
disponível varia entre os Estados-Membros e a fornecerem mais orientações com base 
nas melhores práticas dos Estados-Membros;

3. Insta a Comissão a aumentar o orçamento total do regime de distribuição de fruta, 
produtos hortícolas, leite e produtos lácteos nas escolas e a ponderar uma redistribuição 
equitativa entre os participantes no regime, a fim de afetar os montantes não utilizados 
de alguns Estados-Membros a outros que estejam dispostos a utilizar mais do que as 
suas dotações indicativas e tenham capacidade para o fazer; salienta que o aumento do 
orçamento do regime permitiria aumentar a frequência de distribuição semanal e a 
duração da distribuição ao longo do ano letivo;

4. Insta a Comissão a ter em conta a situação das crianças com alergias alimentares graves, 
intolerâncias e outros condicionalismos alimentares, e a afetar recursos adicionais para a 
aquisição de produtos alternativos diversificados, no âmbito do regime, a fim de 
assegurar a sua inclusão;

5. Insta a Comissão a explorar a possibilidade de sinergias entre o regime de distribuição 
nas escolas e as iniciativas e os programas existentes de pequeno-almoço saudável que 
visam a distribuição de refeições escolares habituais, bem como outras fontes de 
financiamento, a fim de chegar a um maior número de crianças, em consonância com os 
objetivos da Garantia Europeia para a Infância;

6. Recomenda que, embora as ajudas à distribuição devam continuar a ser variáveis, os 
restantes custos relacionados com as medidas de acompanhamento e com a 
monitorização e avaliação do regime sejam fixos, a fim de melhorar a coerência e o 
planeamento pelos Estados-Membros;

7. Insta a Comissão a tomar medidas para assegurar que os Estados-Membros garantam 
um nível mínimo de qualidade dos produtos abrangidos pelo regime, o que também 
poderia ser tido em conta na execução do orçamento e na consecução dos objetivos 
nacionais de participação;
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8. Insta a Comissão a avaliar periodicamente a possibilidade de aumentar de forma gradual 
o orçamento do regime, tendo em conta os benefícios que proporciona à sociedade no 
seu conjunto;

9. Salienta que os produtos que não cumprem os requisitos de qualidade têm um impacto 
negativo na aplicação do regime, conduzindo a uma falta de interesse no seu consumo e 
contribuindo assim para o desperdício alimentar; entende que os excedentes de frutas e 
produtos hortícolas, incluindo os «feios» que se encontram em perfeitas condições, 
também devem ser considerados elegíveis; insta ainda a Comissão e os 
Estados-Membros a avaliarem a quantidade de desperdício alimentar gerado pelo 
regime de distribuição nas escolas, a identificarem as possíveis causas, a clarificarem a 
questão dos produtos não utilizados e a fornecerem orientações para reduzir o 
desperdício alimentar relacionado com o regime, em consonância com os objetivos de 
redução de perdas e desperdícios alimentares da UE, evitando simultaneamente 
encargos administrativos para os Estados-Membros, as escolas e os fornecedores;

Medidas educativas

10. Reconhece a importância das medidas educativas para sensibilizar o público jovem para 
o valor nutritivo da fruta e dos produtos hortícolas, em particular dos frescos, sazonais, 
locais e regionais, bem como do leite e dos produtos lácteos, no contexto da consecução 
dos objetivos do regime; observa que é necessário alinhar as medidas educativas com os 
objetivos da Estratégia do Prado ao Prato e do Plano Europeu de Luta contra o Cancro; 
salienta que as visitas às explorações agrícolas são um instrumento fundamental para 
permitir que as crianças e os adolescentes se reaproximem da agricultura, se 
familiarizem com as práticas agrícolas sustentáveis e conheçam e sintam, em primeira 
mão, o papel vital desempenhado pela agricultura da UE no acesso a alimentos seguros 
e nutritivos, bem como o seu contributo para a proteção do ambiente, da paisagem e da 
biodiversidade; insta a Comissão e os Estados-Membros a aumentarem a utilização de 
ferramentas e materiais didáticos digitais, com base na experiência adquirida durante a 
pandemia de COVID-19, a fim de complementar as atividades educativas presenciais, 
sempre que necessário;

11. Insta os Estados-Membros a assegurarem que, pelo menos, 10 % do financiamento 
anual da UE e nacional atribuído ao regime de distribuição nas escolas seja afetado a 
medidas educativas para aumentar a sua frequência e alcance, uma vez que a mera 
distribuição de produtos não é suficiente para incutir estilos de vida saudáveis;

12. Insta a Comissão a fornecer mais orientações sobre o conteúdo das medidas educativas, 
com base nas melhores práticas nos Estados-Membros e na redução dos encargos 
administrativos e financeiros para as escolas; salienta que as medidas educativas devem 
centrar-se em aspetos como hábitos alimentares saudáveis, sustentáveis, variados e 
equilibrados, competências nutricionais e culinárias, alergénios alimentares e 
alternativas, a agricultura em geral e a agricultura sustentável em particular, incluindo a 
agricultura biológica, os métodos de produção integrados, o bem-estar dos animais, a 
segurança alimentar, as alterações climáticas e a prevenção e redução do desperdício 
alimentar; insta a Comissão e os Estados-Membros a assegurarem a participação 
adequada das autoridades nacionais responsáveis em matéria de saúde, nutrição, 
ambiente, agricultura e educação na elaboração de medidas de acompanhamento 
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adequadas e interativas, tendo em conta os grupos etários e as especificidades locais em 
termos de alimentação, hábitos culturais e práticas agrícolas;

13. Sublinha a necessidade de envolver melhor os professores e outros funcionários das 
escolas e as autoridades competentes relevantes nas medidas educativas e de promover 
a participação de outras partes interessadas nestas medidas, aumentando o envolvimento 
dos pais, dos produtores locais e das organizações da sociedade civil; salienta que o 
programa deve ser executado por pessoal qualificado e prever uma formação adequada 
para os professores, os operadores de cantinas, os cozinheiros e os nutricionistas 
envolvidos; sublinha que a escolha de produtores locais próximos da escola facilitaria a 
aplicação de medidas educativas;

Âmbito de aplicação

14. Salienta que os produtos destinados à distribuição devem ser originários da UE, ser 
essencialmente não transformados, provir (se aplicável) de produção biológica e local e, 
sempre que possível, dispor de indicações de qualidade europeias; observa que o 
mercado de produtos europeus biológicos e com indicações de qualidade está 
distribuído de forma desigual entre os Estados-Membros e que estes produtos têm 
custos mais elevados; insta a Comissão a introduzir requisitos para garantir que os 
produtos respeitem critérios objetivos, entre os quais considerações sanitárias, 
ambientais, qualitativas e éticas, o bem-estar dos animais, a sazonalidade, a variedade e 
a disponibilidade de produtos locais, dando prioridade a cadeias de abastecimento 
curtas; frisa que, no caso das bananas e de outros frutos tropicais, deve ser dada 
prioridade aos produtos originários da União e das suas regiões ultraperiféricas; salienta 
que os produtos devem ser diversificados e refletir, tanto quanto possível, a 
disponibilidade sazonal, os hábitos alimentares locais saudáveis e os tipos de culturas 
locais;

15. Incentiva a distribuição de, pelo menos, 25 % de produtos biológicos no âmbito do 
regime da UE de distribuição nas escolas, nomeadamente através da adoção de critérios 
dos contratos públicos ecológicos, o que seria importante para reforçar os contratos 
públicos de fornecimento de alimentos biológicos, no quadro do Plano de Ação da UE 
para a Produção Biológica, contribuindo assim para o alinhamento com os objetivos da 
Estratégia do Prado ao Prato e para o seu cumprimento;

16. Insiste em que os produtos que contenham açúcares, gorduras, sal ou edulcorantes 
adicionados não devem ser autorizados no âmbito do regime; insta a Comissão, em 
cooperação com os Estados-Membros e as autoridades competentes em matéria de 
saúde e nutrição, a analisar atentamente as exceções que permitem a distribuição de 
determinados tipos de produtos com um teor limitado de açúcar e matéria gorda, tendo 
em vista a sua estrita limitação ou eliminação, a fim de assegurar que o regime se 
mantenha alinhado com os seus objetivos e com as estratégias políticas mais 
abrangentes da UE; insta os Estados-Membros a assegurarem uma cooperação estreita e 
eficaz entre as autoridades responsáveis em matéria de saúde e alimentação, agricultura, 
ambiente e educação aquando da elaboração da lista de produtos e atividades educativas 
elegíveis, no pleno respeito dos objetivos do regime de distribuição nas escolas;
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17. Propõe que se incentive o consumo de laranjas (aumentando assim a ingestão de 
vitamina C) através da disponibilização em «self-service» de espremedores de citrinos 
nas escolas para que seja possível fazer sumo de laranja natural (sem adição de água);

18. Sugere que, embora a futura aplicação do regime se deva centrar nas creches, nos 
jardins de infância e nas escolas primárias, uma vez que as crianças devem adquirir 
hábitos saudáveis e uma predisposição para um estilo de vida saudável desde tenra 
idade, também se deve prestar atenção às escolas secundárias;

19. Recorda que o acesso a alimentos saudáveis e sustentáveis e a uma educação adequada 
em matéria de nutrição é influenciado pelo ambiente socioeconómico; convida a 
Comissão a ponderar a realização de uma análise dos grupos-alvo, a fim de garantir que 
as crianças em risco de pobreza ou exclusão social tenham acesso prioritário a alimentos 
saudáveis e nutritivos e a medidas educativas, em conformidade com a Estratégia do 
Prado ao Prato e os objetivos da Garantia Europeia para a Infância; insta a Comissão e 
os Estados-Membros a permitirem fórmulas flexíveis entre produtos e medidas 
educativas, com base nas necessidades reais dos grupos-alvo;

20. Salienta que, em alguns Estados-Membros, especialmente nas escolas das zonas rurais, 
os produtos podem não ser atrativos para as crianças consumirem, uma vez que já os 
têm à sua disposição em casa; considera que, nesta situação, uma solução alternativa 
seria redistribuir os fundos a fim de desenvolver atividades económicas locais de 
pequena escala, que possam gerar produtos mais diversificados; 

Racionalização do processo administrativo

21. Insta a Comissão e os Estados-Membros a reduzirem os encargos administrativos 
decorrentes da aplicação do regime, nomeadamente no contexto de medidas de 
distribuição, a fim de aumentar as taxas de participação e a utilização dos orçamentos 
nacionais; considera que uma forma de racionalizar o regime poderia ser a simplificação 
dos procedimentos de adjudicação de contratos, o prolongamento da duração dos 
contratos e, por conseguinte, a redução dos encargos administrativos associados às 
inspeções, para que as escolas que desejem participar não tenham de suportar os 
encargos administrativos;

22. Recorda que os procedimentos de contratação pública, mesmo simplificados, devem 
cumprir os critérios de adjudicação à proposta economicamente mais vantajosa; salienta 
que a procura do preço mais baixo como único critério para a adjudicação de contratos 
públicos é prejudicial para os objetivos do regime de distribuição nas escolas e para a 
participação dos pequenos agricultores; reafirma que os procedimentos de adjudicação 
de contratos públicos devem assegurar a igualdade de acesso e a concorrência leal, de 
modo que os grandes fornecedores não sejam injustamente favorecidos em detrimento 
dos agricultores que participam no regime; salienta que deve ser dada prioridade aos 
produtos locais e às cadeias de abastecimento curtas, bem como aos produtos fornecidos 
por organizações de produtores, cooperativas agrícolas e mercados de agricultores; 
salienta que a utilização de embalagens adequadas e reduzidas ao mínimo para o 
transporte e a distribuição dos produtos do regime de distribuição nas escolas também 
deve ser um critério nas decisões de compra, tendo em conta a capacidade de 
armazenamento e refrigeração das escolas e a necessidade de manter a qualidade e a 
segurança dos produtos;
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23. Insta a Comissão a estudar a hipótese de as escolas celebrarem contratos mais 
duradouros, com a possibilidade de renegociarem os preços, uma vez que tal reduziria a 
necessidade de extensa documentação; salienta que tal poderia incentivar um maior 
número de agricultores a participar no regime, em particular os pequenos agricultores;

24. Insta os Estados-Membros a reduzirem e simplificarem o nível de documentação 
exigido aos beneficiários do regime, a fim de aliviar os encargos administrativos que 
estes enfrentam; exorta a Comissão e os Estados-Membros a aumentarem a utilização 
de ferramentas digitais na gestão da documentação;

25. Salienta a importância de os professores e outros funcionários dos estabelecimentos 
educativos ou responsáveis pela supervisão servirem de modelo a seguir no respeitante 
ao consumo de produtos saudáveis e insta à flexibilidade orçamental e administrativa 
necessária para permitir que essas pessoas participem nos regimes de distribuição nas 
escolas e deem dar a conhecer hábitos alimentares saudáveis às crianças a seu cargo;

26. Propõe a racionalização dos requisitos de gestão, controlo, acompanhamento e 
avaliação, tanto para as autoridades competentes dos Estados-Membros como para os 
beneficiários do regime;

27. Sugere a criação de um fórum para incentivar os Estados-Membros a partilharem boas 
práticas como forma de identificar métodos bem-sucedidos de racionalizar a aplicação 
do regime; recorda a existência das reuniões do grupo de diálogo civil, organizadas pela 
Comissão, que já incluem debates regulares sobre o regime da UE de distribuição nas 
escolas e recomenda que se tire partido deste fórum; insta a Comissão a explorar a 
possibilidade de os países candidatos participarem, na qualidade de observadores, no 
fórum dedicado ao regime de distribuição nas escolas;

28. Exorta a Comissão a analisar a possibilidade de lançar um regime de distribuição nas 
escolas para os países candidatos, financiado através dos instrumentos existentes, como 
o Instrumento de Assistência de Pré-Adesão e o Instrumento de Vizinhança, de 
Cooperação para o Desenvolvimento e de Cooperação Internacional – Europa Global;

Acompanhamento e avaliação

29. Solicita à Comissão que estabeleça um método de recolha de dados completos, 
harmonizados e comparáveis, a fim de disponibilizar os dados agregados necessários 
para a execução de avaliações de impacto ex ante e ex post adequadas do regime em 
toda a Europa;

30. Solicita à Comissão que explore a possibilidade de introduzir indicadores comuns que 
sirvam de base para avaliar a aplicação do regime após 2023; salienta que as bases de 
dados que poderiam ser utilizadas para criar estes indicadores já estão disponíveis no 
quadro das estratégias nacionais e que, no futuro, devem ser integradas no regime; 
convida a Comissão a desempenhar um papel mais ativo e a fornecer informações e 
orientações aos Estados-Membros, com base nas boas práticas existentes, a fim de 
melhor ajudá-los na aplicação e no acompanhamento do regime;

Comunicação
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31. Insta a Comissão a elaborar uma estratégia de comunicação e divulgação reforçada, a 
fim de impulsionar a adesão ao regime por parte das escolas dos Estados-Membros, 
especialmente dos que apresentam baixas taxas de participação, e a melhorar o 
reconhecimento do regime e da sua contribuição financeira; salienta que o material 
publicitário da UE também poderia ser utilizado como forma de incentivar a 
participação das escolas no regime;

32. Insta a Comissão a dar maior ênfase à comunicação sobre a forma como os produtos são 
produzidos e distribuídos ao abrigo do regime, com especial destaque para a promoção 
dos produtos regionais e locais, elaborando e fornecendo aos Estados-Membros material 
mais uniforme para aumentar a sensibilização e a informação sobre o regime;

°

° °

33. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à 
Comissão.
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